
ATO TRT 11ª REGIÃO Nº 135/2007 
 

 
Dispõe sobre o gozo de férias dos 
juízes titulares e substitutos da 11ª 
Região Trabalhista. 
 

 
 A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Desembargadora Federal 
FRANCISCA RITA ALENCAR ALBUQUERQUE, usando de 
suas atribuições legais e regimentais, 

 CONSIDERANDO o disposto nos arts. 19, inc. 
XXXII e 30, parágrafo único, do Regimento Interno, a respeito 
da escala de férias individuais dos magistrados de 1º grau;  
 CONSIDERANDO a necessidade de ser revisto o 
Provimento nº 013, de 7 de fevereiro de 1990, que disciplina as 
férias anuais dos juízes titulares e substitutos, para adequá-lo à 
realidade atual, 
   
    
 R E S O L V E: 
 

Art. 1º. As férias dos juízes de primeira instância 
serão usufruídas nos períodos constantes da escala de férias 
anualmente elaborada pelo Presidente do Tribunal, atendida a 
conveniência do serviço e, sempre que possível, a de cada 
magistrado. 

Art. 2º.  O Presidente do Tribunal consultará os 
juízes no mês de outubro, providenciando até o dia 1º do mês de 
dezembro a elaboração e publicação da escala de férias para 
vigorar no ano seguinte. 

Art. 3º. Publicada a escala de férias, somente por 
superveniência de fatos relevantes ou por imperiosa necessidade 
do serviço será permitida a sua alteração, que deverá ser 
requerida ao Presidente do Tribunal com antecedência mínima 
de 15 dias.  

Parágrafo único. As férias poderão ser adiadas ou 
antecipadas na ocorrência das seguintes hipóteses: 



I - licença para tratamento de saúde; 

II - licença por motivo de doença em pessoa da 
família; 

III - licença para repouso à gestante ou à adotante; 

IV - licença-paternidade; 

V - afastamento em razão de:  

a) casamento;                          

                               b) falecimento do cônjuge ou companheiro, 
filho, pais, madrasta ou padrasto, enteados, menor sob guarda ou 
tutela e irmão.  

Art. 4º. Os juízes titulares de Varas e os juízes 
substitutos terão férias individuais de 60 dias por ano, que 
poderão ser gozadas de uma única vez ou fracionadas em dois 
períodos iguais. 

Art. 5º.  As férias somente podem ser acumuladas por 
imperiosa necessidade de serviço e pelo prazo máximo de dois 
períodos, desde que autorizada pelo Tribunal. 

Art. 6º.  O adiamento de férias implica a suspensão 
do pagamento respectivo. 

Parágrafo único. Caso já tenha havido o 
recebimento, o magistrado deverá devolvê-lo, integralmente, no 
prazo de cinco dias úteis, contado da data do deferimento da 
alteração, salvo se o início do novo período ocorrer dentro do 
mesmo mês ou no subseqüente. 

Art. 7º. Havendo coincidência de períodos 
requeridos por juízes titulares, sem a disponibilidade de juiz 
substituto para o atendimento do serviço, a preferência será dada 
ao mais antigo no cargo. 

Art. 8º. Fica assegurado aos juízes substitutos que 
também estiverem concorrendo a períodos coincidentes um 
quarto das vagas disponíveis. 

§ 1º. Se o número de pedido for superior, aplicar-se-
ão os mesmos critérios de preferência, observado o sistema de 
rodízio. 



§ 2º. O juiz substituto que gozar férias na forma 
deste artigo, só poderá fazê-lo novamente quando esgotada a 
escala de rodízio. 

Art. 9º. Quando se verificar a impossibilidade de 
deferimento de férias no período indicado, nova consulta será 
feita ao juiz para que se manifeste sobre outro período de sua 
preferência. 

Art. 10. O juiz substituto que constar da escala em 
uma das vagas do art. 8º e vier a suspender ou adiar as férias, só 
poderá obter outra escalação nas mesmas circunstâncias após o 
cumprimento integral do rodízio, exceto se a suspensão ou 
adiamento tiver decorrido da necessidade do serviço ou por 
problema de saúde. 

Art. 11. Excepcionalmente, a escala de férias para o 
ano de 2008 será publicada até o dia 26 de dezembro de 2007. 

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Presidência. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário, 
principalmente o Provimento nº 013/90. 

Art. 14. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
    Manaus, 19 de dezembro de 2007. 
 
 
 
   FCA. RITA A. ALBUQUERQUE 

       Desembargadora Federal 
      Presidente do TRT da 11ª Região 

 
Publicado no D.O.E. do dia 26.12.2007, Poder Judiciário, págs. 
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